
 

 
 

EDITAL DE LICITAÇA O, MODALIDADE PREGA O ELETRO NICO – DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA 

Contratação de empresa para a implementação da infraestrutura necessária para uma rede Wi-Fi nas 

Escolas Públicas do Município de Terra Boa - PR. 

 

EDITAL Pregão Eletrônico nº 45/2024 – PMTB  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2024 

 

1 – DO PREÂMBULO  

1.1 – O Município de Terra Boa, Estado do Paraná, com sede na Rua Pres. Tancredo de Almeida, nº. 240, nesta 

cidade, torna pu blico para conhecimento dos interessados que fara  realizar licitaça o na modalidade Pregão 

Eletrônico para a aquisiça o do objeto presente no item 2 deste edital, de acordo com as normas, condiço es e 

especificaço es estabelecidas, e obedecendo ao que dispo e Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 201 e 

Decreto Municipal nº. 3315/2022, Decreto Municipal nº. 3316/2022, Decreto Municipal nº. 3317/2022, Decreto 

Municipal nº. 3318/2022, Decreto Municipal nº. 3319/2022. 

 

1.2 – LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: 

1.2.2 – ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:30 horas do dia 12/06/2024. 

1.2.3 – INI CIO DA SESSA O DE DISPUTA DE PREÇOS: a s 08:45 horas do dia 12/06/2024. 

1.2.4 – REFERE NCIA DE TEMPO: hora rio de Brasí lia (DF). 

1.2.5 – LOCAL: https://bnc.org.br/  “Acesso Identificado”. 

1.2.6 – FORMA DE JULGAMENTO: Menor preço. GLOBAL 

1.2.7 – INFORMAÇO ES:  

1.2.7.1 – Endereço: Avenida Presidente Tancredo de A. Neves nº 240, centro, Terra Boa – Parana . 

1.2.7.2 – MARCELA MONTI ARAGA O - designada pela Portaria nº 48/2024 

1.2.7.3 – E-mail:  licitacao@terraboa.pr.gov.br  

1.2.7.4 – Telefone: 0800-1157700 – ramais 450/451 

12.8- MODO DE DISPUTA: ABERTO 

12.9- AMPLA COMPETITIVIADE. 

 

2 – OBJETO 

2.1 – A presente licitaça o tem por objeto a seleça o da proposta mais vantajosa para aquisiça o futuras e parcelas 

mediante 1.1. Contratação de empresa para a implementação da infraestrutura necessária para uma 

rede Wi-Fi nas Escolas Públicas do Município de Terra Boa - PR, por um perí odo previsto de 12 (doze) meses, 

conforme caracterí sticas, condiço es e exige ncias indicadas no Termo de Refere ncia - Anexo I deste edital de 

Licitaça o. 

 

3 – DO VALOR ESTIMADO 

3.1 – O valor ma ximo anual com a referida aquisiça o sera  de R$ 66.861,60 (sessenta e seis mil oitocentos e 

sessenta e um reais e sessenta centavos), em conformidade com o Termo de Refere ncia - Anexo I deste edital. 

3.2 – Dotação Orçamentária: 

3.2.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura do Município de Terra Boa. 

 

4 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

4.1 - O Prega o, na forma Eletro nica sera  realizado em sessa o pu blica, por meio da INTERNET, mediante 

condiço es de segurança - criptografia e autenticaça o - em todas as suas fases atrave s do Sistema de Pregão, na 

Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa Nacional de Compras - BNC. 

4.2 - Os trabalhos sera o conduzidos por servidora do Municí pio de Terra Boa, denominada Pregoeira, mediante a 
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inserça o e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da pa gina eletro nica da 

Bolsa Nacional de Compras https://bnc.org.br/  

4.2.1. Para participar da licitaça o a proponente devera  se credenciar de forma direta a  Bolsa Nacional de 

Compras - BNC, ate  no ma ximo uma hora antes do hora rio fixado no edital para o recebimento das propostas e 

dos documentos de habilitaça o. 

4.2.2 A participaça o no Prega o Eletro nico dar-se-a  por meio de digitaça o da chave e senha, pessoal e 

intransferí vel do representante credenciado e subsequente envio da proposta, acompanhada dos documentos de 

habilitaça o, exclusivamente por meio do sistema eletro nico, observado data e hora rio limite estabelecidos. 

OBS.: a informaça o dos dados para acesso deve ser feita na pa gina inicial do site https://bnc.org.br/, opça o 

“Acesso Identificado”. 

4.3 - Os licitantes devera o acessar diariamente o site acima indicado a fim de tomar cie ncia acerca de 

comunicados com refere ncia a eventuais alteraço es. 

4.4- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

4.6- A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

4.7.  A licitante devera  manifestar, por meio de seu operador designado, em campo pro prio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitaça o e atendimento a s exige ncias de habilitaça o previstas no Edital. 

4.8. Qualquer du vida em relaça o ao acesso no sistema operacional, podera  ser esclarecida pela Bolsa de 

Licitaço es do Brasil – BNC, atrave s do telefone /WhatsApp: (42) 3026 4550, E-mail: contato@bnc.org.br, podendo 

ser feito ate  uma hora antes do hora rio fixado no edital para o recebimentos das propostas. 

4.9. O cadastramento do licitante devera  ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando a  corretora associada, por meio de seu operador 

devidamente credenciado junto a  Bolsa, poderes especí ficos de sua representaça o no prega o, conforme 

modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras - BNC (ANEXO 04). 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitaça o e de atendimento a s exige ncias de habilitaça o 

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras - BNC (ANEXO 04) e  

4.10. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará a Bolsa 

Nacional de Compras - BNC, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido 

pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos  

de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional 

de Compras - BNC, ANEXO 03. 

 

5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

5.1 – Podera o participar deste Prega o Eletro nico os interessados que atenderem a todas as exige ncias de 

habilitaça o contidas neste Edital e seus anexos, pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e 

que estejam, obrigatoriamente, cadastrados no sistema eletro nico utilizado neste processo, nos seguintes termos: 

5.1.1 – A empresa devera  ter o objeto do contrato social compatí vel com a presente licitaça o (sera  conferido no 

momento do credenciamento se as empresas interessadas desempenham atividade pertinente ao objeto da 

licitaça o atrave s da apresentaça o do contrato social), sob pena de desclassificaça o. 

5.2 – E  vedada a participaça o das empresas interessadas que: 

5.2.1.  aquele que na o atenda a s condiço es deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

https://bnc.org.br/
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5.2.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.2.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

5.2.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

5.2.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

5.2.7. agente público do órgão ou entidade licitante; 

5.2.8. pessoas jurí dicas reunidas em conso rcio; 

5.2.9. Organizaço es da Sociedade Civil de Interesse Pu blico - OSCIP, atuando nessa condiça o; 

5.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.3. O impedimento de que trata o item 5.2.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

5.4. A vedação de que trata o item 5.2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

6.  DA DISPONIBILIDADE E AQUISIÇÃO DO EDITAL 

6.1 – O presente edital podera  ser adquirido no endereço eletro nico 

https://terraboa.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes  em “Portal da Transparência” ou em 

(www.bnc.org.br). 

6.2 – Sem prejuí zo das publicaço es necessa rias, qualquer alteraça o, modificaça o ou informaça o referente ao 

edital em questa o, estará disponível nos sites supracitados, cabendo aos interessados inteira 

responsabilidade em acompanhar as informações prestadas pelo Município e pela BNC, na o cabendo aos 

mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informaço es prestadas com refere ncia ao edital em questa o. 

 

7. DO ATENDIMENTO A LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES. 

 

7.1.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

7.2.  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 

Anexo 07 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 

digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de 

tributação para fazer valer os direitos dos Art. 44 e 45 da LC 123/2006, bem como anexar no campo 

documentos a certidão de enquadramento como ME, EPP e MEI, através da Certidão Simplificada da Junta 

Comercial. 

7.3. A simples participaça o neste certame implicara  na aceitaça o integral e irretrata vel de todas as condiço es 

exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, bem como na observa ncia dos preceitos 

legais e regulamentares em vigor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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8. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

8.1 – O certame sera  conduzido pela Pregoeira/agente de contrataça o, com o auxí lio da equipe de apoio, que tera , 

em especial, as seguintes atribuiço es: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questo es formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a  escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitaça o do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertine ncia dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessa o; 

k) encaminhar o processo a  autoridade superior para homologar e autorizar a contrataça o; 

l) abrir processo administrativo para apuraça o de irregularidades visando a aplicaça o de penalidades 

previstas na legislaça o. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

9.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

9.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

c) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

a) no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
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9.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 9.3 ou 9.5. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

9.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 

de envio de lances. 

9.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

9.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e 

o intervalo de que trata o subitem acima. 

9.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

b)  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

9.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 9.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

9.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

  

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

a) valor (unitário e total) do item; 

b) Marca e formula; 

c) Fabricante;  

d) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

10.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

a) Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

10.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

a) Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

b) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

c) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

11.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

11.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

11.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

11.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

11.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 

11.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

11.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

11.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 
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b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

11.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

11.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

11.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

11.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

11.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

11.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

a) Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

b) A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

c) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

11.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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a) Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

11.20.a.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

11.20.a.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

11.20.a.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

11.20.a.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

b) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

11.20.b.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

11.20.b.2. empresas brasileiras; 

11.20.b.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

11.21. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

11.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

a) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

c) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório 

d) O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

podendo ser estendido esse tempo de acordo com a  determinação do(a) pregoeira através do chat no 

momento da sessão,  envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

e) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

Apo s a negociaça o do preço, o Pregoeiro iniciara  a fase de aceitaça o e julgamento da proposta. 

12. DA FASE DE JULGAMENTO 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
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14.133/2021, legislação correlata e no item 5.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação.  

12.2. Caso conste situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

12.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

12.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens e 9.5 deste 

edital. 

12.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 

29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

12.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

12.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

a) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

12.7.a.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

12.7.a.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

12.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

a) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

b) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 
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c) No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

d) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

12.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

12.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.11. Erros no preenchimento da planilha na o constituem motivo para a desclassificaça o da proposta. A 

planilha podera   ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço. 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

b) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

12.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

12.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

12.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

12.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência.  

13. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

13.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 

da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 

conforme descrito abaixo: 

 

13.1.1. – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Co pia do Contrato Social da empresa, devidamente registrado, ou sua u ltima alteraça o; Esta 

documentaça o podera  ser substituí da pelo Contrato Social Consolidado; 

a.1) nos casos em que for apresentada co pia com autenticidade digital do contrato social, sera  considerado 

va lido quando a data do ato de assinatura digital estiver dentro do prazo de validade apresentado no 

documento. 

b) No caso de Sociedade Ano nima, Cooperativa ou Associaça o Civil – estatuto da empresa, com suas 

alteraço es, acompanhado da Ata de Eleiça o dos atuais Diretores; 
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c) No caso de Empresa Individual – Registro Comercial; 

d) Decreto de Autorizaça o, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

Paí s, e ato de registro de autorizaça o para funcionamento expedido pelo o rga o competente, quando a 

atividade assim exigir; 

e) No caso de Microempreendedor Individual, Certificado do MEI. 

 

13.1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas - CNPJ; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentaça o de Certida o de Dí vida ativa 

da Unia o, Quitaça o de Tributos e Contribuiço es Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal do 

domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislaça o pa tria vigente; 

c) Prova de regularidade para a Fazenda Estadual, mediante apresentaça o de Certida o de Regularidade 

Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado do domicilio ou sede da licitante, ou outra forma 

equivalente admitida pela legislaça o pa tria vigente; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentaça o de Certida o de Regularidade 

Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do domicilio ou sede da licitante, ou outra forma 

equivalente admitida pela legislaça o pa tria vigente; 

e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Termo de Serviço – FGTS. 

f) Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas – CNDT. 

 

131.3. – COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência e/ou Recuperação Judicial expedida pelo carto rio distribuidor da 

sede da pessoa jurí dica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes prevista no 

prea mbulo deste Edital, caso na o houver mença o quanto ao prazo de validade. 

 

13.1.4. – COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Atestado de Vistoria Técnica, a ser fornecido pela Prefeitura ao Responsável Técnico da 
licitante, constando que a empresa tomou conhecimento de todos os aspectos técnicos e condições dos 
locais para a execução dos serviços objeto da presente licitação. A vistoria deverá ser agendada pelo setor 
de TI com Cleber Amilcar de Souza no telefone (44) 98456-8023, e realizada até o dia 11/06/2024. 

 
b) Apresentar documentação de que a licitante possui em seu quadro permanente, de pelo 

menos um técnico com Certificação em pleno vigor, em Cabeamento Estruturado (específico) emitido por 
unidades de ensino reconhecidas ou fabricantes em nome do funcionário que efetivamente irá desenvolver 
as atividades que compõem o objeto desta licitação, não serão aceitos certificados de participação. 
 

c) O vínculo empregatício será através documento de registro profissional do funcionário ou 
contrato social. 

 
d) Certidão de Pessoa Jurídica, expedida pelo CREA, onde deverá constar o(s) nome(s) do(s) 

Responsável(is) Técnico(s) indicado(s) ao qual será responsável pelos serviços. 
 
e) Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, acompanhado da respectiva certidão de acervo técnico expedida pelo CREA, 
comprovando que a licitante tenha prestado ou esteja prestando, a contento, serviços de natureza e vulto 
compatíveis com o objeto desta licitação e que faça(m) explícita referência a pelo menos às parcelas de 
maior relevância técnica e valor significativo, que permita(m) estabelecer, por comparação, proximidade de 
características funcionais, técnicas dimensionais e qualitativas com os serviços objeto da presente licitação. 
As parcelas de maior relevância são: 

 Instalação de no mínimo 250 pontos de rede categoria 5e ou superior em uma única obra; 
Apresentar comprovação de treinamento em plena validade juntamente com a comprovação de 

vínculo na empresa para no mínimo 4 técnicos: 
 

 NR-6 - Utilização de equipamentos de proteção individual; 



 

 
 

 NR-10 – Segurança em instalações e serviços em eletricidade; 

 NR-18 - Itens sobre proteção contra quedas de alturas; 

 NR-33 – Segurança e saúde nos trabalhos em espaço confinados; 

 NR -35 - Trabalho em Altura; 
 

 
13.1.5. – OUTRAS DOCUMENTAÇÕES A SEREM APRESENTADAS: 

 

a) Declaraça o Unificada conforme modelo. (ANEXO 03). 

 

a. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 

meio digital. 

b. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

c. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021).  

d. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

e. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

f. A habilitação será verificada por meio dos documentos exigidos no item 13.1. e seguintes. 

i. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

g. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 

7º, caput). 

i. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

h. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

i. Os documentos exigidos para habilitação, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo mínimo de DUAS HORAS, podendo ser estendido esse tempo de acordo com a  determinação do(a) 

pregoeira através do chat no momento da sessão. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, 

a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

ii. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

i. A verificação dos documentos habilitatorios somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

i. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

ii. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
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j. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

i. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

ii. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

k. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação ou pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

l. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 13.9. 

m. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

n. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

o. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

 

b) DOS RECURSOS 

a. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

b. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

c. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

i. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

ii. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

iii. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

d. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

e. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

f. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

g. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

h. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

i. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

j. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.terraboa.pr.gov.br. 

 

c) DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

a. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

i. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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ii. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

4. deixar de apresentar amostra; 

5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

iii. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

iv. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

v. fraudar a licitação 

vi. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

vii. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

viii. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

b. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

i. advertência;  

ii. multa; 

iii. impedimento de licitar e contratar e 

iv. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

c. Na aplicação das sanções serão considerados: 

i. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

ii. as peculiaridades do caso concreto 

iii. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

iv. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

v. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

d. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

i. Para as infrações previstas nas alíneas A, B e C, do item 15.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

ii. Para as infrações previstas nas alíneas D,E,F,G e H, do item 15.1 a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

e. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

f. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

g. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nas alíneas A, B e C, do item 15.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do município de Terra Boa/PR pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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h. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens nas alíneas D,E,F,G e H, do item 15.1, bem como pelas 

infrações administrativas previstas A, B e C, do item 15.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

i. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita na alinea C, do item 

15.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 

da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

j. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

k. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

l. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

m. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

n. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

d) DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

a. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

b. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

c. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, devendo ser 

encaminhadas através do e-mail: licitacao@terraboa.pr.gov.br. 

d. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

i. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação. 

e. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

e) DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

I – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontrataça o, o mais alto padra o de e tica durante todo o processo de licitaça o, de 

contrataça o e de execuça o do objeto contratual. 

Para os propo sitos desta cla usula, definem-se as seguintes pra ticas: 

a) ”prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objeto de influenciar a aça o de servidor pu blico no processo de licitaça o ou na execuça o de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsidade ou omissa o dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de 

licitaça o ou de execuça o de contrato; 
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

conhecimento de representantes ou prepostos do o rga o licitador, visando estabelecer preços em ní veis artificiais 

e na o-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, a s pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participaça o em um processo licitato rio ou afetar a execuça o do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeço es ou fazer declaraço es 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuraça o de alegaço es de pra tica, atos cuja intença o seja impedir materialmente o exercí cio do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeça o. 

II – Na hipo tese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo impora  sança o sobre uma empresa ou pessoa fí sica, inclusive 

declarando-a inelegí vel, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 

agente, em pra ticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitaça o ou da 

execuça o um contrato financeiro pelo organismo. 

III – Considerando os propo sitos das cla usulas acima, o licitante vencedor, como condiça o para a contrataça o, 

devera  concordar e autorizar que, na hipo tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitira  que o organismo financeiro 

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuça o do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados a  licitaça o e a  execuça o do contrato. 

 

f) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

a. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

b. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

c. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

d. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

e. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

f. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

g. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

h. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

i. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

j. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereço eletrônico https://terraboa.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes  em “Portal da 

Transparência”. 

k. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pela Pregoeira, na 

Prefeitura Municipal de Terra Boa, Setor de Licitação, Avenida Presidente Tancredo A. Neves, nº 240, Centro, no 

Município de Terra Boa, Estado do Paraná, de Segunda a Sexta feira, das 08:00 às 17:15 horas, ou pelo e-mail: 

licitacao@terraboa.pr.gov.br 

l. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 01 - Termo de Referência 

mailto:licitacao@terraboa.pr.gov.br
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Terra Boa/PR, 15 de maio de 2024. 

  

 

VALERIA APARECIDA ZANCAN SOTOCORNO 

Departamento de Licitaço es



 

 

 

ANEXO 01 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de empresa para a implementação da infraestrutura necessária para uma rede Wi-Fi 

nas Escolas Públicas do Município de Terra Boa - PR, com serviços de mão de obra e materiais inclusos, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os pedidos de compras constam em anexo com quantidades, itens e valores. 
1.3. A contratação se dará por preço global, sendo uma abordagem comum baseada no princípio de 

buscar a proposta mais vantajosa para a realização do serviço, visto que, há uma gama de empresas que 
realizam os serviços, no formato global. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviços de luxo, conforme Decreto 
Municipal nº 3.317/2022. 

1.5. A contratação é caracterizada como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar. 

1.6. Os serviços são considerados contínuos, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar. 

1.7. O prazo de vigência da para aquisição é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, com prorrogações sucessivas conforme Art. 107 da mesma lei. 

1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

 

 
LOTE 1 
Valor Máximo do Lote: R$ 66.861,60 (sessenta e seis mil, oitocentos e sessenta e um reais e sessenta 
centavos). 
 

Ordem Especificação Unidade Quantidade Vlr 
Unitário 

Vlr Total 

1 Switch Gerenciável de 24 Portas RJ45 10/100/1000 
Mbps (Negociação Automática/MDI 
Automático/MDIX), 4 Slots SFP Gigabit; Protocolos 
IEEE 802.3i, IEEE 802.3u, IEEE 802.3ab, IEEE802.3z, 
IEEE 802.3ad, IEEE 802.3x, IEEE 802.3az, IEEE 802.1d, 
IEEE 802.1s, IEEE 802.1w, IEEE 802.1q, IEEE 802.1p, 
IEEE 802.1x; Capacidade de Comutação 56 Gbps, Taxa 
de Encaminhamento de Pacotes 41.7 Mpps, Tabela 
de Endereços MAC 8K, Memória de Buffer de Pacote 
4.1 Mbit, Jumbo Frame 9KB; QoS,  8 filas de 
prioridade,  SP, WRR, Controle de 
transmissão/multicast/unicast desconhecido, 
Controle de largura de banda; Suporta recursos L2 e 
L2+, espelhamento de portas,  agregação de links, 
Detecção de Loopback, Controle de fluxo 802.3x., 
Multicast com IGMP Snooping, Filtragem e Grupos 
IGMP; VLAN, Grupo de VLAN, VLAN MAC, VPN e Voz; 
Lista de Controle de Acesso com até 230 entradas; 
Ligação IP-MAC, Defesa DoS, Controle de Broadcast, 
AAA (incluindo TACACS+), Suporta IPV6 Dual IPv4 e 
v6, Roteamento e ACL; GUI baseada na Web; SNMP 
v1/v2c/v3; Monitoramento da CPU; Diagnósticos de 
cabos; SNTP; MIBs; RMON; DHCP/BOOTP Client; 

UNID 6 R$ 
3.574,220 

21.445,32 



 

 

 

System Log; Acesso via Nuvem; Ventoinhas Internas 
Certificação CE, FCC, RoHS; Kit para Montagem em 
Rack; Fonte e alimentação 100-240 V AC~50/60 Hz. 

2 Access Point PoE+ IEEE 802.11ax/ac/n/g/b/a com Wi-
Fi de 574 Mbps simultâneos em 2,4 GHz e 1.201 
Mbps em 5 GHz totalizam velocidades de Wi-Fi de 
1.775 Mbps; Contem porta Gigabit Ethernet (RJ-45) 
(suporta IEEE802.3at PoE); Botão de Reset; 2 Antenas 
2,4 GHz de 4 dBi e 2 Antenas de 5 GHz 5 de dBi; 
Funçao 1024-QAM, 4× Longer OFDM Symbol, 
OFDMA, Multiple SSIDs (Up to 16 SSIDs, 8 for each 
band), Enable/Disable Wireless Radio, Automatic 
Channel Assignment, Transmit Power Control (Adjust 
Transmit Power on dBm), QoS(WMM), MU-MIMO, 
Seamless Roaming §, Omada Mesh§, Band Steering, 
Load Balance, Airtime Fairness, Beamforming, Rate 
Limit, Reboot Schedule, Wireless Schedule, Wireless 
Statistics based on SSID/AP/Client e Segurança 
Autenticação do portal, Controle de acesso, Filtragem 
de endereços Mac sem fio, Isolamento sem fio entre 
clientes, Mapeamento de SSID para VLAN, Detecção 
de AP não autorizado, Suporte 802.1X, WPA-
Pessoal/Empresa, WPA2-Pessoal/Empresa, WPA3-
Pessoal/Empresa; VLAN de Gerenciamento; 
Gerenciamento WEB HTTP/HTTPS; SSH; SMTP v1, 
v2c, v3; Controle de Acesso para Gerenciamento 
MAC; Controle de LEDs; Acesso via Nuvem; 
Certificação CE, FCC, RoHS; Conteudo Adaptador de 
energia e Kits de montagem no teto/parede. 

UNID 20 R$ 
1.092,890 

21.857,80 

3 Sistema de Cabeamento Estruturado para 
transmissão de voz, dados e imagens, segundo 
requisitos da norma ANSI/TIA-568.2-D Categoria 6 
em condutores de cobre sólido 24 AWG, para 
cabeamento primário e secundário entre os painéis 
de distribuição (patch panels) ou conectores nas 
áreas de trabalho, em sistemas que requeiram 
grande margem de segurança sobre as especificações 
normalizadas para garantia de suporte às aplicações 
futuras; Certificado de desempenho elétrico 
(VERIFIED) por laboratório de terceira parte, 
conforme especificações da norma ANSI/TIA-568.2-D 
Categoria 6; Certificação Anatel, conforme definido 
no Ato Anatel número 45.472 de 20 de julho de 
2004, impressa na capa externa; Certificação de canal 
para 4 conexões por laboratório de 3a. Parte; 
Certificado para flamabilidade CM (LISTED); Deverá 
possuir gravação sequencial métrica (metros), 
decrescente, no revestimento externo, para permitir 
o reconhecimento imediato do comprimento 
restante do cabo na bobina ou caixa; Deverá possuir 
impresso na capa externa nome do fabricante, marca 

UNID 915 R$ 5,600 5.124,00 



 

 

 

do produto, e sistema de rastreabilidade que permita 
identificar a data de fabricação dos cabos;  Deverá 
ser apresentado através de catálogos ou proposta 
técnica de produto do fabricante, testes das 
principais características elétricas em transmissões 
de altas velocidades (valores típicos) de ATENUAÇÃO 
(dB/100m), NEXT (dB), PSNEXT (dB), RL (dB), ACRF 
(dB) e PSACRF (dB) para frequências de 100, 200, 
350, 550 e 600 MHz; Certificado RoHS - METRO 

4 Patch Panel Descarregado para Sistemas de 
cabeamento estruturado, uso interno, para 
cabeamento horizontal ou secundário para 
montagem de conectores UTP ou FTP do tipo 
keystone Jack; Blindado com 1U de altura e 24 
posições descarregadas; Largura de 19", conforme 
requisitos da norma EIA/ECA- 310E;  Fabricado em 
aço e termoplástico de alto impacto; Acabamento em 
pintura epóxi de alta resistência a riscos na cor preta 
resistente e protegido contra corrosão, para as 
condições especificadas de uso em ambientes 
internos (ANSI/TIA-569); Todas as partes plásticas 
como painel frontal e guia traseiro devem ser 
fabricados em material UL94-V0; Possuir guia de 
cabos traseiro que permita a fixação dos cabos em 
feixes (máximo 6 cabos por feixe), conferindo 
agilidade no processo de instalação; Todas as 
posições devem ser numeradas permitindo a 
identificação das conexões e facilidade de instalação 
dos patch cords; Compatível com Conectores RJ-45 
(Fêmea) Categorias 5e e/ou 6 e/ou 6A;   Certificado 
RoHS. 

UNID 6 R$ 
438,390 

2.630,34 

5 Conector de Rede Categoria 6 RJ45 Tipo U/UTP de no 
mínimo 8,0mm Altura e 11.7 mm de Largura; 
Certificações UL Listed E173971 e Normas ANSI/TIA 
568.2-D ANSI/TIA-1096-A (FCC Part 68) e NBR 
14565:2019; Corpo em material termoplástico de 
alto impacto não propagante à chama que atenda a 
classificação UL94 V-0 (flamabilidade);  8 vias em 
bronze fosforoso com 50µin (1,27µm) de ouro e 
100µin (2,54µm) de níquel; Permitir inserção de 
condutores de 22 AWG a 26 AWG; Suportar ciclos de 
inserção, de 750 (setecentas e cinqüenta) vezes; 
Embalagem com código do produto, data de 
fabricação e contato do fabricante; Suporta PoE 
802.3af e 802.3a  e MPTL de até 90m; Certificação 
RoHS. 

UNID 20 R$ 5,950 119,00 

6 Conector de Rede Cat6 Femea do tipo Keystone; 
Certificação de segurança LISTED, por laboratório de 
terceira parte; Certificação de performance VERIFIED 
por laboratório de terceira parte; Certificação de 
canal para 4 conexões por laboratório de 3a. Parte 

UNID 20 R$ 34,350 687,00 



 

 

 

ETL; Corpo em material termoplástico de alto 
impacto não propagante à chama que atenda a 
classificação UL94 V-0 (flamabilidade); Protetores 
110IDC traseiros para as conexões e tampa de 
proteção frontal (dust cover) removível e articulada 
com local para inserção, (na própria tampa), do ícone 
de identificação; Vias de contato produzidas em 
bronze fosforoso com camadas de níquel e 1,27 mm 
de ouro; Keystone deve ser compatível para as 
terminações T568A e T568B, segundo a ANSI/TIA-
568.2-D; Possuir terminação do tipo 110 IDC 
(conexão traseira) estanhados para a proteção contra 
oxidação e permitir inserção de condutores de 22 
AWG a 26 AWG; deverá possibilitar a crimpagem dos 
8 condutores ao mesmo tempo proporcionando 
deste modo uma conectorização homogênea e a a 
conectorização do cabo em um ângulo de 90° ou 
180° com o mesmo part number; Suportar ciclos de 
inserção, na parte frontal, igual ou superior a 750 
(setecentas e cinqüenta) vezes com conectores RJ-45 
e 200 (duzentas) inserções com RJ11 e  ciclos de 
inserção, igual ou superior a 200 vezes com 
terminações 110 IDC; Identificação da Categoria 
gravado na parte frontal do conector; Exceder as 
características elétricas contidas na norma ANSI/TIA-
568.2-D Categoria 6; Certificado  RoHS. 

7 Patch Cord U/UTP para interligação entre a “tomada 
lógica” e a “estação de trabalho” ou para manobra na 
Sala de Telecomunicações; Certificado de 
desempenho elétrico (VERIFIED) por laboratório de 
terceira parte, conforme especificações da norma 
ANSI/TIA-568.2-D Categoria 6; Certificações Anatel 
conforme regulamento da entidade: a do cabo 
flexível conforme classe de flamabilidade e do cordão 
de manobra;  Certificação de canal para 4 conexões 
por laboratório de 3a. Parte ETL; O corpo construído 
com material termoplástico de alto impacto não 
propagante a chama que atenda a classificação UL 94 
V-0 (flamabilidade); Possuir vias de contato 
produzidas em bronze fosforoso com camadas de 
níquel e 1,27 mm de ouro, para a proteção contra 
oxidação, garras duplas para garantia de vinculação 
elétrica com as veias do cabo; Deve possuir capa 
protetora (boot) do mesmo dimensional do RJ-45 
plug e proteção à lingüeta de travamento. Esta capa 
protetora deve ajudar a evitar a curvatura excessiva 
do cabo em movimentos na conexão bem como 
proteger o pino de destravamento dos conectores 
contra enroscamentos e quebras; O acessório deve 
ser confeccionado em cabo par trançado, U/UTP 
Categoria 6 (Unshielded Twisted Pair), composto por 
condutores de cobre flexível, multifilar, com capa 

UNID 46 R$ 40,410 1.858,86 



 

 

 

externa em composto retardante à chama, CM, 
conectorizados com RJ-45 macho Categoria 6 nas 
duas extremidades, estes conectores (RJ-45 macho), 
devem atender às especificações contidas na norma 
ANSI/TIA-568.2-D Categoria 6; Certificado  RoHS. 

8 Guia de Cabos de Alta densidade  para acomodar 
cabos e/ou encaminhar cabos e cordões de fibra 
óptica ou cobre nos racks 19”; Permite a instalação 
em racks padrão 19”, ocupa apenas 1U de altura; 
Profundidade 87,5mm;Possui sistema de controle de 
curvatura com bordas arredondadas; Compatível 
com patch panel de alta densidade (48 portas 1U); 
Comporta alta densidade de cabos (“High Density = 
HD”); Possui aberturas na parte traseira para 
passagem de patch cords; Possui tampa removível 
que abre tanto para cima como por baixo; Cor Preto. 

UNID 6 R$ 62,570 375,42 

9 Rack de 12U x 600mm; Padrão 19" Polegadas; Porta 
frontal com vidro temperado e fechadura; Porta 
frontal com ângulo de abertura 180º; Porta traseira 
em aço com fechadura; Plano frontal e traseiro com 
furos numerados; Painéis laterais removíveis através 
de um fecho rápido; Entrada de cabo na base Inferior 
e superior do rack; Terminais de aterramento no 
corpo do rack; Teto preparado para instalação de kit 
de ventiladores; Aletas de ventilação nas lateral e 
frontal; Atende as especificações ANSI/EIA - RS-310-
D; Pintura em epóxi preta; Sistemas de fixação à 
parede com gabarito, facilitando a montagem do 
conjunto; Capacidade de carga estática 60 kg; 
Material: Aço; Altura: 640 mm; Largura: 570 mm; 
Profundidade: 600 mm; Peso aproximado 16 kg. 

UNID 1 R$ 
838,080 

838,08 

10 Régua de Energia de no mínimo 6 tomadas; 
Fabricada em caixa 1U em chapa de aço SAE 1020; 
Pintura epóxi-pó texturizada na cor Preta; Orelhas 
Ajustáveis: 4 posições; Padrão 19"; Padrão NBR; 
20A/250V; Tomadas 2P + T; Tamanho mínimo 2,50m; 
PP Circular 3x2,50mm 750V. 

UNID 1 R$ 
126,270 

126,27 

11 VELCRO - ROLO UNID 6 R$ 20,440 122,64 

12 PORCA GAIOLA COM PARAFUSOS UNID 76 R$ 0,560 42,56 

13 MANGUEIRA CORRUGADA 1". METRO. UNID 330 R$ 3,950 1.303,50 

14 TUBO FLEXIVEL SEALTUBO - METRO UNID 2 R$ 15,870 31,74 

15 ELETRODUTO METÁLICO 2" - BARRA UNID 5 R$ 84,950 424,75 

16 CURVA 90 GRAUS 2" GALVANIZADA UNID 5 R$ 26,000 130,00 

17 CONDULETE 2" UNID 3 R$ 61,040 183,12 

18 BOX RETO 2" ALUMÍNIO UNID 4 R$ 18,310 73,24 

19 LUVA RETA 2" GALVANIZADA UNID 4 R$ 15,540 62,16 

20 ABRAÇADEIRA TIPO D C/ PARAFUSO 2" UNID 15 R$ 4,920 73,80 

21 Contratação de empresa para prestação de serviços 
em mão de obra da instalação de pontos de rede, dos 
equipamentos e de toda a infraestrutura necessária,  
iminente à configuração de todos os equipamentos 

UNID 1 R$ 
9.352,000 

9.352,00 



 

 

 

de rede como lan, wlan/segmentação, roteamento, 
permissões e privilégios para o funcionamento 
adequado do projeto. 

 
 

2. DA LEI 123/2006 – MICRO E PEQUENA EMPRESA 

(  x  ) ampla Concorrência 

(    ) licitação com cota reservada para ME e EPP 

(    ) licitação exclusiva para ME e EPP 

Justificativa para ampla concorrência: 

Ao analisar o objeto, observando que não se trata de itens divisíveis ou que o parcelamento foi declarado 
inviável, o valor encontra-se acima do limite permitido para licitação exclusiva para MPE’s, motivando a licitação 
ocorrer pela ampla concorrência. 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A presente contratação visa a contratação visa à elaboração de um contrato voltado para a instalação de 
um Sistema de Internet sem fio (Wi-Fi), incluindo a aquisição dos materiais necessários para uma infraestrutura 
funcional.  
3.2. Para garantir o sucesso do programa pedagógico de informática na rede pública de educação, é 
fundamental uma conexão de internet robusta, tornando-se imperativo estabelecer uma nova rede com os 
equipamentos de infraestrutura adequados. 
3.3. Com base no levantamento realizado sobre o sistema de Internet sem fio existente, foi constatada a 
necessidade de adequação para suportar a conexão simultânea de no mínimo 30 equipamentos. Para alcançar 
esse objetivo, é crucial realizar melhorias na rede, investindo em equipamentos e opções mais eficientes que 
garantam uma navegação contínua e sem interrupções. Uma nova estrutura, incluindo eletrodutos e dutos 
corrugados para os cabos de rede, será necessária para atender inicialmente o sistema de Wi-Fi dos prédios 
escolares. A substituição dos cabos e a conectorização devem ser realizadas de acordo com os padrões técnicos 
exigidos. A fixação dos Pontos de Acesso deve ser feita considerando as características individuais de cada 
escola, seja forro ou laje, exigindo adaptações específicas para cada caso. Toda essa infraestrutura deve estar 
pronta para a instalação, configuração e customização dos equipamentos, garantindo assim sua ativação 
adequada. 
3.4. Uma rede Wi-Fi de qualidade, com velocidade e alcance adequados, é essencial para o desenvolvimento 
do programa de Tecnologia Educacional, que busca promover o uso pedagógico da informática na rede pública 
de educação básica, fornecendo computadores às escolas. A infraestrutura de internet existente nas escolas não 
atende às demandas desse programa, sendo menos potente e com uma estrutura simples. A nova rede Wi-Fi 
deve oferecer facilidade de expansão, permitindo adicionar novos dispositivos ou pontos de acesso conforme 
necessário. 
3.5. A conexão simultânea de vários dispositivos à internet, como os diversos notebooks que serão adquiridos 
pela Secretaria Municipal de Educação, requer uma rede mais eficiente, eliminando a necessidade de conexões 
físicas a cada dispositivo, o que também evita a dispersão de cabos pelas escolas. Essa atualização é essencial 
para garantir a compatibilidade e o funcionamento ideal desses dispositivos. 
3.6. Portanto, a instalação de uma rede de Wi-Fi de qualidade é imprescindível para a modernização 
tecnológica das escolas da rede municipal de ensino, proporcionando uma melhor qualidade de ensino aos 
alunos e condições de trabalho mais eficientes aos professores. Além disso, essa atualização otimiza a 
infraestrutura básica de comunicação de dados, contribuindo para o bom funcionamento de todos os serviços de 
Tecnologia da Informação nas escolas municipais. 
3.7. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, visto que, o município ainda 
não elaborou, pois não há obrigatoriedade no momento. 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO 
PRODUTO 
 

4.1. Com base nas necessidades de contratação descritas neste estudo, foram avaliadas várias soluções 
adotadas por outros órgãos e entidades da Administração Pública, assim como as alternativas disponíveis no 



 

 

 

mercado. O objetivo primordial foi identificar soluções existentes, sem atribuir, inicialmente, prioridade à 
viabilidade operacional e/ou orçamentária para a potencial adoção pelo Município.  

4.2. Em essência, foram identificadas que para uma boa rede de wi-fi é necessário aquisição da infraestrutura 
para seu funcionamento, os serviços e aquisição dos materiais conjuntamente ea melhor forma de 
contraprestação, no que se refere a eficácia e qualidade técnica, pois os serviços de rede deve ser realizados 
com os materiais de qualidade compatíveis a necessidade a que se destinam. 

 
4.3. Com base na análise mencionada anteriormente, conclui-se que a solução mais viável é a contratação de 
serviços para a instalação do Sistema de Internet sem fio (Wi-Fi), juntamente com a aquisição dos equipamentos 
necessários para o funcionamento da rede. Esse processo proporcionará uma infraestrutura adequada nas 
Escolas Públicas do Município de Terra Boa - PR. Recomenda-se que essa contratação seja realizada por meio 
de licitação, utilizando a modalidade de Pregão Eletrônico, com o objetivo de selecionar empresas especializadas 
no fornecimento e instalação de redes Wi-Fi. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. A aquisição é enquadrada como continuada tendo em vista a necessidade permanente da rede de Wi- Fi, 
podendo ser prorrogado. 

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, possui 
natureza continuada, havendo necessidade de prorrogação contratual para além da vigência comum. 

Para que o presente objeto seja contratado e corretamente executado, existem requisitos mínimos para sua 
satisfação, tais como:  

A contratação objeto deste estudo preliminar apresenta os seguintes requisitos: 

5.2. REQUISITOS INTERNOS 
 
5.2.1. Levantamento do Local: 
 
Foi realizada levantamento dos locais e quantidades necessárias de ativos de rede, infraestrutura e instalação 
são as seguintes: 
 

Escolas da Rede Pública Municipal x Número de Ponto de Acesso 

      

Escola Municipal Adriano Franco   3 

Escola Municipal Irene Mendes   4 

Escola Municipal Manuel M. Rosa   3 

Escola Municipal Monteiro Lobato   3 

Escola Municipal Princesa Isabel   4 

Escola Municipal Therezinha Bagatin   3 

 
5.2.2. Detalhamento Do Plano De Trabalho 

 
A empresa vencedora do certame licitatório deverá fazer um levantamento detalhado de todos os prédios 

da Prefeitura que farão parte desse edital, e apresentar um memorial de execução dos serviços, listas de 
material por prédios e cronograma físico/financeiro das etapas a serem executadas. 

Os projetos, memoriais e cronograma serão avaliados pela PREFEITURA e somente após sua 
aprovação será emitida a OS - ordem de serviço. 

A CONTRATADA deverá recolher a ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, devidamente 
registrada no conselho pertinente (por exemplo CREA), referente à obra em questão, o responsável técnico 
deverá estar habilitado para todos os serviços que fazem parte desta proposta (instalação de redes, instalação 
elétricas) e uma cópia deverá ser entregue ao responsável pela obra designado pela PREFEIRURA no ato da 
emissão da Ordem de Serviços. 

 
5.2.3. Considerações Gerais Do Ambiente Atual, Serviços E Materiais 

 



 

 

 

Os trabalhos serão realizados com os materiais de qualidade comprovada, aprovados previamente pelo 
responsável da municipalidade e estão especificados no ANEXO I – DESCRITIVO DOS MATERIAIS A SEREM 
UTILIZADOS. 

Para o projeto em questão serão executadas uma nova estrutura eletrodutos e dutos corrugados que 
receberão os cabos de rede que atenderão nesse primeiro momento ao sistema de Wi-Fi dos prédios escolares. 

Todo lançamento de cabos e conectorização devem ser feitos dentro dos parâmetros técnicos exigidos e 
todos os pontos antes da sua ativação devem ser certificados e aprovador. Os relatórios de certificação deverão 
ser entregues ao Responsável Técnico da PREFEITURA. 

A fixação dos Pontos de Acesso na área interna será em sua maioria no forro/laje, tendo cuidado com a 
impermeabilização dos furos que sejam necessários evitando entrada de umidade no prédio. Após a instalação, 
todos os equipamentos deverão ser configurados, customizados e ativados.  
 

5.2.4. Ações E Serviços A Serem Executados Pela Contratada 
 

Cada atividade/local deverá ser executada conforme cronograma do projeto e cada etapa será iniciada 
após a liberação pela Responsável Técnico da PREFEITURA, pois algumas intervenções poderão ser realizadas 
com a rede em produção. 

Ao término da execução dos serviços, a CONTRATADA deverá fornecer relatório pormenorizado das 
atividades realizadas ―As Built‖ atualizando o projeto eletronicamente (CAD se fornecido pelo município) da rede, 
o arquivo fonte como toda documentação e testes será fornecido a Prefeitura. 

Todos os pontos metálicos bem como todos os acessórios passivos deverão ser do mesmo fabricante. 
5.2.4.1.  Testes Metálicos 

Os testes deverão ser executados em seu todo, ou seja, todos os pontos sem exceção deverão ser 
testados com equipamento scanner Fluke ou similar com atestado de calibração em validade. 
 

5.2.5. Transferência De Tecnologia 
 

A CONTRATADA deverá realizar a transferência de tecnologia para o Responsável Técnico da 
PREFEITURA com base nas tecnologias implantadas durante o projeto. 

 A transferência poderá ser executada por meio de treinamentos, tendo como duração inicial estimada de 
três horas alocadas para essa atividade, devendo os tempos e durações serem planejados e definidos após a 
assinatura da OIS – (Ordem de Início de Serviço). 

 
 

5.2.6. Qualidade Dos Materiais E Serviços 
 

A qualidade será aferida com base no atendimento dos serviços realizados de acordo com os requisitos 
estabelecidos na tabela abaixo. 

Os serviços entregues à PREFEIRURA que não atenderem aos padrões de qualidade serão devolvidos à 
CONTRATADA para que os refaça, às suas expensas, sujeitando-se, ainda, as penalidades correspondentes a 
atrasos no cronograma de atendimento. 

 Todos os serviços entregues pela CONTRATADA estarão sujeitos à auditoria e controle de qualidade 
executados pela PREFEIRURA ou por empresas contratadas para este fim. 

 Os materiais (Pontos de Acesso, Switches, cabos, conectores, racks, etc.) fornecidos e que serão 
aplicados, deverão ser novos e deverão homologados previamente por técnicos da PREFEIRURA antes da sua 
implantação. Estes profissionais farão uma análise focada na qualidade e caso verifiquem alterações no modelo 
ou fabricante oferecido no momento da seleção da empresa ou que a qualidade seja inferior, poderão solicitar a 
substituição total ou parcial dos materiais. 

Não serão aceitos Cabos Ópticos e metálicos, extensões, cordões, conectores, patch cords que não 
tenham Certificação ANATEL vigente e válida. 

 
5.2.7. Prazo De Execução Dos Serviço 

 
O prazo máximo para execução dos serviços será de 45 dias contados a partir da emissão da Ordem de 

Serviço. 
 
 

5.2.8. Descrição Dos Serviços A Serem Executados 
 

5.2.8.1.  Infraestrutura de eletrodutos e dutos corrugados 



 

 

 

Será criada uma infraestrutura de dutos para passagem de cabos que atenderão os equipamentos 
Access Point que irão fornecer acesso a dados aos professores, funcionários e estudantes na rede de dados do 
município. 

Serão utilizados dois tipos de dutos, dutos galvanizados e dutos corrugados: 
A ligação dos dutos corrugados com conduletes metálicos serão sempre com uso de box reto. 
Em hipótese alguma será permitido o uso de dutos corrugados aparentes. 

 
5.2.8.2.  Instalação dos ativos e Ponto de redes 

Para instalação dos pontos de rede necessários será instalado no rack da própria unidade escolar ou em 
um novo rack de 12Ux600mm, em local centralizado e de fácil acesso, que receberão os equipamentos ativos de 
redes. 

Deste rack sairá toda a infraestrutura para atendimento aos Access Point e interligação ao rack existente 
no prédio onde chega à fibra óptica do município. 

Nesse rack será instalado um patch panel descarregado de 24 portas que receberão os cabos UTP 
categoria 6 terminados em conectores M8V da mesma categoria oriundos dos Access Point. Em todos os Access 
Point deverá chegar um cabo de rede distinto, não serão permitidos instalação de Switchs intermediários. 

Esse rack também receberá um cabo categoria 6, proveniente do rack, caso existente ao prédio, qual 
será ligado a porta 24 do patch panel, e no outro lado, rack existente também será instalado um patch panel 
descarregado para receber o conector e o link para interligação dos dois racks. 

 A ordem de instalação dos equipamentos, será (de cima para baixo) 
1U – Switch gerenciável Poe 24 portas 
2U – Guia de cabos fechada de alta densidade 
3U – Patch panel 24 portas para receber os cabos dos access point começando na porta 1 e o link 

categoria 6 deverá ser instalado na porta 24. 
A interligação entre switch e patch panel se dará através de patch cords certificados em fábrica e com 

certificação na ANEL gravado no corpo do cabo, sendo categoria 6 para os pontos de Wifi e categoria 6 para o 
link de dados. 

Os pontos de rede do lado dos equipamentos Access Point, serão terminados em conectores macho 
conforme especificados. 

Todos os cabos deverão ser identificados, nas duas pontas, patch panel e conector macho, nas duas 
extremidades do path cord (não poderão ser utilizadas anilhas). 

Nomenclatura dos pontos PT W001 do Ponto de Acesso e PT Link1 para o link entre racks. 
Nenhum ponto poderá ultrapassar 90m, conforme especificado na norma que será depois conferido na 

certificação. 
Os racks devem ser entregues organizados, com chave e todo arrumamento dos cabos deverão ser 

feitos com velcro, sendo proibido o uso de cintas plásticas. 
Todos os cabos deverão ser lançados dentro de tubulação não podendo ser colocados soltos sobre a laje 

dos prédios. 
 

5.2.8.3.  Configuração básica da plataforma de gerenciamento dos ativos de rede 
O fornecedor dos ativos de rede deverá fornecer uma plataforma de gerenciamento unificada e sem 

custos adicionais para os ativos de rede, realizando a configuração básica para funcionamento da rede Wireless: 
a)  Provisionamentos dos equipamentos na plataforma de gerenciamento por meio de MAC Address ou 

QRCode. 
b)  Configuração dos SSID’s conforme requerido pelo Departamento de TI da Prefeitura. 
c) Configuração das VLANs conforme padrões de rede da contratante. 
d)  Disponibilizar treinamento para operação da plataforma de gerenciamento de no mínimo 2 hrs, 

juntamente com o Departamento de TI. 
 
5.2.10. LGPD 

Termos e condições para o tratamento de dados pessoais, no contexto da prestação de serviços de 
informática. A fim de garantir a transparência, segurança e conformidade com a legislação aplicável, 
comprometemo-nos a seguir os princípios e diretrizes descritos a seguir: 

5.2.10.1.   Objetivo do Tratamento de Dados Pessoais 
Os dados pessoais dos professores e alunos  serão coletados, caso necessário e processados 

exclusivamente para a prestação dos serviços de informática acordados, incluindo, mas não se limitando a, 
manutenção, suporte técnico, desenvolvimento de software e outras atividades relacionadas. 

5.2.10.2.  Base Legal para o Tratamento 
O tratamento de dados pessoais será realizado com base nas seguintes hipóteses legais: consentimento 

do titular dos dados, necessidade para a execução do contrato de prestação de serviços, cumprimento de 



 

 

 

obrigação legal ou regulatória, proteção do crédito, legítimo interesse ou exercício regular de direitos em 
processo judicial, administrativo ou arbitral. 

5.2.10.3.  Tipos de Dados Pessoais Coletados 
Podemos coletar dados pessoais como nome, endereço, telefone, e-mail, informações de pagamento, 

informações de hardware e software, entre outros dados necessários para a prestação dos serviços contratados. 
5.2.10.4.  Finalidade do Tratamento 
Os dados pessoais serão tratados exclusivamente para os fins específicos relacionados à prestação dos 

serviços de informática contratados, incluindo a comunicação com o professor ou alunos, execução do serviço, 
faturamento e suporte técnico. 

5.2.10.5.  Conservação dos Dados 
Os dados pessoais serão mantidos pelo período necessário para cumprir com as finalidades para as 

quais foram coletados, conforme exigido pela legislação aplicável, ou até que o titular solicite sua exclusão, 
ressalvadas as hipóteses de guarda obrigatória de registros previstas em lei. 

5.2.10.6.  Segurança dos Dados 
Comprometemo-nos a adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para proteger os dados 

pessoais contra acessos não autorizados, perda, destruição, alteração ou divulgação não autorizada, levando em 
consideração o estado da tecnologia, os custos de implementação e a natureza, escopo, contexto e finalidades 
do tratamento, bem como os riscos para os direitos e liberdades dos titulares dos dados. 

5.2.10.7.  Compartilhamento de Dados Pessoais 
Os dados pessoais poderão ser compartilhados com terceiros apenas quando necessário para a 

execução dos serviços contratados ou mediante autorização expressa do titular dos dados e o Controlador, 
observando sempre os princípios da finalidade, necessidade e proporcionalidade. 

5.2.10.8.  Direitos dos Titulares dos Dados 
Os titulares dos dados têm o direito de solicitar acesso, correção, exclusão, portabilidade ou limitação do 

tratamento de seus dados pessoais, bem como de revogar o consentimento concedido, quando aplicável, de 
acordo com a legislação vigente. 

 
a) Complementar. 

 
 
5.3. Da Entrega E Recebimento 
 

a) A entrega do objeto por parte da contratada deverá se dar após a emissão da Ordem de Compra. 
b) O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 20 (vinte) e deverá ser efetuada nos locais indicados no 
item ―DOS LOCAIS‖ deste Termos de Referência no Município de Terra Boa-Pr; 
c) A instalação dos equipamentos deverá ser efetuada em horário de expediente desta municipalidade (de 
segunda a sexta-feira, das 08:00 às 11:30h e das 13:30 às 17:00h), em data a ser combinada, sendo que a 
mesma deverá ser acompanhada por representante do Município de Terra Boa-Pr. 
d) Os bens serão recebidos provisoriamente no ato de entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
e) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
f) Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 
g) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
h) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato 
 

 
5.4. Critérios de Avaliação: 
Os equipamentos serão avaliadas com base nos seguintes critérios: 

 Qualidade e especificações. 

 Capacidade de cumprir todos os requisitos do termo de referencia. 

 Preço competitivo e justificável. 
 
5.5. Encargos 



 

 

 

As despesas de entrega, tributos, frete, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes 
direta e indiretamente do fornecimento do objeto, correrão por conta exclusiva da contratada. 
 
5.6. Da Fiscalização 
A fiscalização é de responsabilidade do servidor designado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura da 
Prefeitura Municipal de Terra Boa. 
 
5.7. Validade do Contrato 
O contrato terá validade de 12 meses a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogada nos termos do Art. 
107 da Lei 14.133/2021. 
 

5.8 REQUISITOS EXTERNOS (LEGAIS) 

 
a)  Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

b)  Decretos Municipais n. 3316/2022, 3318/2022, 3319/2022 e 3315/2022. 

c) O município possui condições legais para realizar o processo no formato da nova lei de licitações tendo em 
vista os regulamentos citados. 
 
NORMAS APLICÁVEIS 
Os projetos, dimensionamento, fabricação, instalação e testes deverão estar em conformidade com os requisitos 
constantes nas demais normas EIA/TIA e ISO aplicáveis. 

TIA-568.0-E - Generic Telecommunications Cabling for Customer Premises 
TIA-568.2-D - BALANCED TWISTED-PAIR TELECOMMUNICATIONS CABLING AND COMPONENTS 
STANDARD 
TIA-568.3-D - OPTICAL FIBER CABLING AND COMPONENTS STANDARD 
TIA-569-E - Telecommunications Pathways and Spaces 
TIA-606-C - Administration Standard for Telecommunications Infrastructure 
ABNT NBR 14565:2019 - Cabeamento estruturado para edifícios comerciais e data centers 
ABNT NBR 14705:2010  - Cabos internos para telecomunicações - Classificação quanto ao 
comportamento frente à chama 
ABNT NBR 14703 - Cabos de telemática de 100 Ω para redes internas estruturadas — Especificação 
NBR 5410 – Instalações elétricas.  
 

Garantia da contratação 
1.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Condições de Entrega 

a) A entrega do objeto por parte da contratada deverá se dar após a emissão da Ordem de Compra. 
b) O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 20 (vinte) dias e deverá ser efetuada nos 

locais indicados no item ―DOS LOCAIS‖ deste Termos de Referência no Município de Terra Boa-
Pr; 

c) A instalação dos equipamentos deverá ser efetuada em horário de expediente desta 
municipalidade (de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 11:30h e das 13:30 às 17:00h), em data 
a ser combinada, sendo que a mesma deverá ser acompanhada por representante do Município 
de Terra Boa-Pr. 

d) Os bens serão recebidos provisoriamente no ato de entrega, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

e) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

f) Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 

 

 

g) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

h) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

7.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes 
simples apostila. 

7.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
enviado pelo e-mail compras@terraboa.pr.gov.br, exceto quando o ato exigir maiores formalidades. 

7.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

7.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
Sres. Cléber Amilcar de Souza e Viviane Cristina Batista. 

7.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 3318/2022 - Decreto do Município); 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 3318/2022 - Decreto do Município ). 

7.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 
3318/2022 - Decreto do Município ). 

7.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. (3318/2022 - Decreto do Município). 

 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
Recebimento do Objeto 

8.2. Os serviços e produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
pelo(a) responsável presente no local, responsável pelo recebimento de departamento ou fiscal do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta. 

8.3. Os serviços e produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração que será autorizada a emissão pelo fiscal 
de contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 

8.5. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 
(trinta) dias úteis. 

8.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

mailto:compras@terraboa.pr.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 

 

 

8.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

8.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.10.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.12.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

8.13.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

8.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 
Prazo de pagamento 

8.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota 
Fiscal, por meio de liquidação, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, 
já deduzidas as glosas e notas de débitos. 

 
Forma de pagamento 

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicado pelo contratado na nota fiscal ou instrumento 
equivalente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

 

 

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.22.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor global. 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos constantes no artigo n° 62 ao 
69 da Lei 14.133/2021. 

 
10. QUALIFICAÇÃO TECNICA: 

 

a) Atestado de Vistoria Técnica, a ser fornecido pela Prefeitura ao Responsável Técnico da licitante, 
constando que a empresa tomou conhecimento de todos os aspectos técnicos e condições dos 
locais para a execução dos serviços objeto da presente licitação. A vistoria deverá ser agendada 
pelo setor de TI com Cleber Amilcar de Souza no telefone (44) 98456-8023, e realizada até o dia 
XX/XX/2024. 

b) Apresentar documentação de que a licitante possui em seu quadro permanente, de pelo menos 
um técnico com Certificação em pleno vigor, em Cabeamento Estruturado (específico) emitido 
por unidades de ensino reconhecidas ou fabricantes em nome do funcionário que efetivamente 
irá desenvolver as atividades que compõem o objeto desta licitação, não serão aceitos 
certificados de participação. 

c) O vínculo empregatício será através documento de registro profissional do funcionário ou 
contrato social. 

 
d) Certidão de Pessoa Jurídica, expedida pelo CREA, onde deverá constar o(s) nome(s) do(s) 

Responsável(is) Técnico(s) indicado(s) ao qual será responsável pelos serviços. 
 

e) Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, acompanhado da respectiva certidão de acervo técnico expedida pelo CREA, 
comprovando que a licitante tenha prestado ou esteja prestando, a contento, serviços de 
natureza e vulto compatíveis com o objeto desta licitação e que faça(m) explícita referência a 
pelo menos às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, que permita(m) 
estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais, técnicas dimensionais e 
qualitativas com os serviços objeto da presente licitação. As parcelas de maior relevância são: 

 Instalação de no mínimo 250 pontos de rede categoria 5e ou superior em uma única obra; 
Apresentar comprovação de treinamento em plena validade juntamente com a comprovação de vínculo na 

empresa para no mínimo 4 técnicos: 
 

 NR-6 - Utilização de equipamentos de proteção individual; 

 NR-10 – Segurança em instalações e serviços em eletricidade; 

 NR-18 - Itens sobre proteção contra quedas de alturas; 

 NR-33 – Segurança e saúde nos trabalhos em espaço confinados; 

 NR -35 - Trabalho em Altura; 
 
10.2. A CONTRADADA deverá apresentar no ato da assinatura da Ordem de Serviço, os documentos que 

comprovem a capacidade técnica dos seus profissionais alocados disponibilizando cópia autenticada dos 
seguintes documentos: 

a) O coordenador ou supervisor da equipe de execução (campo) deverá comprovar no momento de 
assinatura da OS, treinamento em cabeamento estruturado de pelo menos um técnico  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

 

b) Um técnico da equipe de execução (campo) deverá comprovar no momento de assinatura da 
OS, treinamento em sistemas de WI-FI de pelo menos um responsável por escola. 

c) A CONTRATADA através de seu representante técnico, deverá emitir Anotação de 
Responsabilidade Técnica para a atividade; 

d) Os profissionais alocados no lançamento deverão ser técnicos especializados para a execução 
dos serviços, pelo menos um dos profissionais executores ou líder de equipe deve possuir certificações de 
cursos/treinamentos em cabeamento estruturado ou boas práticas em instalações de cabeamento estruturado, 
emitidos por empresa certificadora ou pelo fabricante / Partner em plena validade. 

 
 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.2. A presente Formação de Preços se faz necessária devido à necessidade infraestrutura para o 

projeto, para tanto, deve-se observar a realidade de valores no mercado atual, toma-se como base a Lei 
14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, em seu artigo n° 23, em que discorre sobre os parâmetros para determinar 
o valor estimado. 

11.3. Amparado pela Lei acima citada, o Município busca fontes de preços de forma combinada ou 
não com empresas do ramo pertinente ao objeto, os preços constantes de bancos de dados públicos, dados de 
pesquisa publicada em mídia especializada, base nacional de notas fiscais eletrônicas do estado e sites de 
domínio amplo. 

11.4. Para presente formação de cesta de preços foram adotadas as seguintes fontes: 

 Pesquisa direta com fornecedores: A escolha de fornecedores para orçar os serviços foi realizada 

pelo Sr. Cléber Amilcar de Souza, por meio de pesquisa de prestadores de serviço. Desta 

pesquisa, obteve-se retorno de 03 (três). As empresas que colaboraram com orçamento 

efetivamente foram: 

1. Compustar Informática Ltda. CNPJ: 02.169.444/0001-80 - conector de rede com valor 

inexequível; 

2. Cassia Cristina Pinheiro de Souza Dados e Voz. CNPJ: 33.852.156/0001-50; 

3. Syma Computadores Ltda. CNPJ: 04.912.543/0002-17- eletroduto com valor em sobre preço; 

 Contratações similares feitas pela Administração Pública: Para encontrar este tipo de contratação 

foram consultadas as seguintes fontes: 

1. Portal do TCE-Pr – Nenhum registro encontrado; 

2. Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP – Nenhum registro encontrado; 

 Painéis para consulta de preços foram consultados as seguintes fontes: 

1. Compras.gov.br – condulete e sistema de cabeamento com valor inexequível e ainda o 

tubo flexível e a curva em sobre preço; 

 Base Nacional de Notas fiscais: 

1. Menor Preço Paraná - sistema de cabeamento e conector de rede com valor inexequível; 

 Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, para este parâmetro a pesquisa ocorreu 

da seguinte forma: 

1. Bolsa Nacional de Compras – BNC – Nenhum registro encontrado; 

2. Cotações Zênite - Switch com valor inexequível; 

11.5. Por fim, calculado a média e mediana dos itens apenas com valores não citados acima e/ou 
destacados na tabela, sendo neste caso, usado a média e mediana como valor referência, por ser mais 
vantajoso ao município. 
 
O custo estimado total da contratação é de R$ 66.861,60 (sessenta e seis mil oitocentos e sessenta e um reais e 
sessenta centavos). Conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da Prefeitura do Município de Terra Boa. 

12.3. A contratação será atendida por dotação imprevisíveis, visto que é uma licitação por registro de preços, 

podendo ser alterado o órgão a utilizar, quantidade de consumo e várias outras variáveis. 



 

 

 

12.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

 
____________________________________ 

CLEBER AMILCAR DE SOUZA 
D1RETOR DOS SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 

 

____________________________________ 
VIVIANE CRISTINA BATISTA 

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE ENSINO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO 02 

 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº .../2024. 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para ...................................................., da presente licitaça o Prega o, na Forma Eletro nica nº 

.../2024 acatando todas as estipulaço es consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:............................ CNPJ .............................................  

INSCRIÇA O ESTADUAL:................................................ 

REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE.......................................   

CPF: .................................................. 

ENDEREÇO:.............................................................................................................................................................. 

TELEFONE:...................................................................... 

E-MAIL:..............................................AGE NCIA:....................... e Nº DA CONTA         BANCA RIA:............... 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

1) O seguinte preço (READEQUADOS AO LANCE VENCEDOR), por ITEM/LOTE cotado: 

LOTE 01 

lote Descrição e formula Quant. Marca 
Valor Máx. 

Unit. (R$) 

Valor Máx. 

Total. (R$) 

      

      

      

      

 

1 - Os preços ofertados sa o para pagamento em ate  30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo dos produtos 

pelas unidades requisitantes. Nos preços esta o inclusas todas as despesas com o fornecimento, inclusive 

embalagens, fretes, descarregamento, tributos, encargos e todas as demais despesas e/ou descontos que 

porventura possam recair sobre o fornecimento. 

2 - Declaramos que temos amplo conhecimento do local de entrega dos produtos, assim como concordamos com a 

sua alteraça o, exclusa o ou inclusa o de outro local dentro do perí metro desta municipalidade, consoante fixado na 

Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

3 - O prazo de validade da proposta e  de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento definitivo do objeto. 

4 - O prazo para entrega dos produtos e  de ate   dias, contados da data do pedido que se efetivara  

mediante E-Mail, dele devendo constar a data; valor unita rio; quantidade; local da entrega; identificaça o do 

solicitante. O pedido dara  origem ao formula rio Ordem de Fornecimento que reproduzira  os elementos 

constantes no pedido e, apo s assinado, compora  o processo. 

  

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 



 
 
 
 

 

ANEXO 03 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO nº .../2024 – PMTB 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Á pregoeira e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de TERRA BOA, Estado do Parana  

PREGÃO ELETRÔNICO  

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, atrave s de 

seu representante legal infra-assinado, que:  

 

(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Co digo Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento 

desta situaça o. 

 

*Marcar este item caso se enquadre na situaça o de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituiça o Federal, na o empregamos 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer 

trabalho, salvo na condiça o de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade. 

 

2) Declaramos, para os fins que ate  a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitaça o 

no presente processo licitato rio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorre ncias posteriores. 

 

3) Declaramos, para os fins que a empresa na o foi declarada inido nea por nenhum o rga o pu blico de qualquer 

esfera de governo, estando apta a contratar com o poder pu blico. 

 

4) Declaramos, para os devidos fins que na o possuí mos em nosso quadro societa rio e de empregados, servidor 

ou dirigente de o rga o ou entidade contratante ou responsa vel pela licitaça o, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da 

Lei n° 14.133/2021. 

 

5) Comprometo-me a manter durante a execuça o do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es assumidas, 

todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o. 

 

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitato rios, 

instaurados por este Municí pio, que o(a) responsa vel legal da empresa e  o(a) Sr.(a)............................................................., 

Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja funça o/cargo 

e ..................................................(so cio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 

 

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicaça o futura referente e este processo 

licitato rio, bem como em caso de eventual contrataça o, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte 

endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: (------) 

 



 
 
 
 

 

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteraça o junto ao Sistema 

de Protocolo deste Municí pio, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

9) Nomeamos e constituí mos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., 

para ser o(a) responsa vel para acompanhar a execuça o do contrato, referente ao Prega o Eletro nico n.º valeria 

aparecida zancan e todos os atos necessa rios ao cumprimento das obrigaço es contidas no instrumento convocato rio, 

seus Anexos no Contrato. 

 

 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2024. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legí vel/Cargo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 

ANEXO 04 

 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO 

 

 (Processo Administrativo n°...........) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICIPIO DE TERRA BOA E .A 

EMPRESA............................................................   

 

 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, o MUNICI PIO DE TERRA BOA, pessoa jurí dica de 

direito pu blico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 75.793.786/0001-40, com sede a  Rua Presidente Dr. Tancredo 

de A. Neves, 240, nesta cidade de Terra Boa, Estado do Parana , neste ato representada pela Prefeito(a) Municipal 

Senhor(a) ----------------------, brasileiro, portador da Ce dula de Identidade RG n.º ------------------ e do CPF/MF sob n.º ---

-------------------, e a seguir denominada CONTRATANTE e a empresa demonimada CONTRATADA  .............................., 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., , neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e funça o no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observa ncia a s disposiço es da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislaça o aplica vel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cla usulas e condiço es a seguir enunciadas. 

 

2. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

8.2 O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

8.3 Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

8.4 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

8.4.1 O Termo de Referência; 

8.4.2 O Edital da Licitação; 

8.4.3 A Proposta do contratado; 

8.4.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

9 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

9.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) da assinatura desse termo 

contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

9.2.1 Qualquer prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

10.2 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
 
 
 

 

11 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

11.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

12 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

12.2 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

12.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

13 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

13.2 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

14 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

14.2 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

15 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

15.2 São obrigações do Contratante: 

15.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

15.4 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

15.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

15.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

15.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

15.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

15.10 Cientificar o órgão de representação judicial a procuradoria do municipio para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

15.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

15.11.1  A Administração terá o prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

15.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 

15.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

15.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

16 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

16.2 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
 
 
 

 

16.3 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada; 

16.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

16.5 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

16.6 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

16.7 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

16.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

16.9 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

16.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

16.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

16.12 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

16.13 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

16.14 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

16.15 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

16.16   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

16.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

16.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

17.2   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

18 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

18.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
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a) der causa a  inexecuça o parcial do contrato; 

b) der causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o ou ao 

funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a  inexecuça o total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da contrataça o sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentaça o falsa ou prestar declaraça o falsa durante a execuça o do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execuça o do contrato; 

g) comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.3 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa a  inexecuça o parcial do contrato, sempre que 

na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí neas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposiça o de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alí neas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alí neas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

 

1. morato ria de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, ate  o limite de ...... (.......) dias; 

2. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. compensato ria de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuça o 

total do objeto. 

18.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

18.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

18.5.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.5.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

18.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

18.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infraça o cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunsta ncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaço es dos 

o rga os de controle. 

18.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

18.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.10  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

18.12 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 

abril de 2022. 

  

19 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

19.2 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

19.3 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

19.3.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

19.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

19.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

19.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

19.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

19.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

19.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

19.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

19.5.3 Indenizações e multas. 
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19.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

 

20 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

20.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gesta o/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

 

20.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

21 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

21.2 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

22 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

22.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

22.3 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

22.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontrataça o, o mais alto padra o de e tica durante todo o processo de licitaça o, de 

contrataça o e de execuça o do objeto contratual. 

Para os propo sitos desta cla usula, definem-se as seguintes pra ticas: 

A) ”prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objeto de influenciar a aça o de servidor pu blico no processo de licitaça o ou na execuça o de 

contrato; 

B) “prática fraudulenta”: a falsidade ou omissa o dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de 

licitaça o ou de execuça o de contrato; 

C) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

conhecimento de representantes ou prepostos do o rga o licitador, visando estabelecer preços em ní veis 

artificiais e na o-competitivos; 

D) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, a s pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participaça o em um processo licitato rio ou afetar a execuça o do 

contrato; 

E) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeço es ou fazer declaraço es 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 

a apuraça o de alegaço es de pra tica, atos cuja intença o seja impedir materialmente o exercí cio do direito 

de o organismo financeiro multilateral promover inspeça o. 
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16.2. Na hipo tese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo impora  sança o sobre uma empresa ou pessoa fí sica, inclusive declarando-

a inelegí vel, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 

em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em pra ticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitaça o ou da execuça o um contrato 

financeiro pelo organismo. 

16.3.  Considerando os propo sitos das cla usulas acima, o licitante vencedor, como condiça o para a contrataça o, 

devera  concordar e autorizar que, na hipo tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitira  que o organismo financeiro e/ou 

pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuça o do contrato e todos os documentos, 

contas e registros relacionados a  licitaça o e a  execuça o do contrato. 

 

23 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

23.2 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

24 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

24.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Terra Boa, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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